
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.887 - DF (2015/0108783-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula 280/STF.
2. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.887 - DF (2015/0108783-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A 
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 177/185e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que a responsabilidade pelo pagamento dos tributos no 

caso é do arrendatário, proprietário, do veículo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por 
analogia, o disposto na Súmula 280/STF.
2. Agravo regimental não provido.

 

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base em 

legislação local (Lei 7.431/85). Ocorre que, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, 

nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude do óbice contido na Súmula 280/STF, 

segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário", aplicável à espécie 

por analogia.

A corroborar esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. INAPLICABILIDADE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas causas em que 
se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas quais não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou toda a sua 
fundamentação na análise da Lei Estadual n. 5.625/91. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável em recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. 

Documento: 1432276 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/08/2014)

Ademais, ainda que assim não o fosse, o Superior Tribunal de Justiça em casos 

análogos ao presente, firmou entendimento de que no arrendamento mercantil, a arrendante, por 

ser possuidora indireta do veículo arrendado, é responsável solidária pelo pagamento do IPVA, 

até mesmo nos casos em que não há a comunicação da finalização do contrato perante o órgão 

encarregado do registro do veículo.

Vejamos:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR - IPVA. CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. ARRENDANTE. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 
DO TRIBUTO. ART. 1º, §§ 7º E 8º, DA LEI 7.431/85.
I - Originariamente, cuida-se de Embargos à Execução Fiscal manejado pela ora 
Recorrente em face do Distrito Federal, em que destacou sua ausência de 
legitimidade passiva para figurar como parte no processo de Execução Fiscal, 
atribuindo-a ao arrendatário de veículo automotor, por decorrência das 
disposições legais pertinentes e do contrato de arrendamento mercantil 
anteriormente celebrado.
II - No tocante à solidariedade, in casu, entre arrendante e arrendatário, ao 
pagamento do IPVA, verifica-se que a figura do arrendante equivale a de 
possuidor indireto do veículo, posto ser-lhe possível reavê-lo em face de eventual 
inadimplemento, uma vez que somente com a tradição definitiva poderia ser 
afastado o seu direito real alusivo à propriedade, ou não haveria razão para a 
cláusula "com reserva de domínio", que garante exatamente o seu direito real.
III - Nesse contexto, não se deve confundir contribuinte do tributo com 
responsável pelo pagamento, uma vez que a segunda figura, notadamente quando 
se relaciona com o instituto da solidariedade, apenas reforça a proteção ao crédito 
tributário, viabilizando sua realização para o Erário Público.
IV - Outrossim, perceba-se que o inciso III do § 8º da Lei nº 7.431/85 prevê 
solidariedade entre o alienante e o adquirente, nos casos em que aquele não 
providencia a comunicação da alienação ao órgão público encarregado do registro 
do veículo. Em outras palavras, se até mesmo no contrato de compra e venda 
direta, que importa na sua conclusão em transferência da propriedade, há a 
possibilidade do Estado buscar a satisfação do crédito tributário diretamente do 
alienante desidioso, pode a solidariedade alcançar aqueles que ostentam a 
qualidade de possuidor indireto, equivalente, in casu, à expressão "titular do 
domínio", para fins de responsabilização pelo pagamento do tributo. A ratio 
essendi das disposições legais antes transcritas, portanto, não afastam, mas ao 
contrário, impõem a solidariedade quanto ao pagamento do IPVA.
V - Recurso Especial improvido. (REsp 868.246/DF, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, Primeira Turma, DJ 18/12/2006)

TRIBUTÁRIO – PROCESSUAL CIVIL – IPVA – ARRENDAMENTO 
MERCANTIL – ARRENDANTE – RESPONSÁVEL SOLIDÁRIA – 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS – MATÉRIA FÁTICA – SÚMULA 7/STJ – 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL  NÃO DEMONSTRADA.
1. Em arrendamento mercantil, a arrendante é responsável solidária para o 
adimplemento da obrigação tributária concernente ao IPVA, nos termos do art. 1º, 
§ 7º da Lei Federal n. 7.431/85, por ser ela possuidora indireta do bem arrendado 
e conservar a propriedade até o final do pacto. Precedente: (REsp 868246/DF; 
Rel. Min. Francisco Falcão - Primeira Turma Data do Julgamento 28.11.2006 
Data da Publicação/Fonte DJ 18.12.2006 p. 342).
2. A análise das violações dos arts. 121, 127, inciso II, § 1º, ambos, do CTN; art. 
4º, da LEF; art. 7º, inciso II, do Decreto n.
16.099/1994, relativas ao fato de os veículos - objeto da cobrança de IPVA - 
terem sido transferidos a terceiros, implicaria reexame de provas, o que é defeso 
neste Tribunal, diante do teor da Súmula 7/STJ.
3. O recurso não pode ser conhecido pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
pois não foi realizado o necessário cotejo analítico, bem como não foi 
apresentado, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, deixou-se de demonstrar as circunstâncias identificadoras da divergência  
entre o caso confrontado e o  aresto paradigma.
Recurso especial conhecido em parte e improvido. (REsp 897.205/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJ 29/03/2007)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1432276 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0108783-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 709.887 / DF

Números Origem:  00264398020138070015  00713580220138070001  20110111533913  20130110713589  
20130110713589AGS

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFA ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A
ADVOGADO : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Humberto Martins.
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